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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA. ACESSO À EDUCAÇÃO infanTIL. TRANSFERÊNCIA DE ESCOLA. BULLYING. INFANTE QUE APRESENTOU PROBLEMAS PSICOLÓGICOS. MUDANÇA DE COLÉGIO NECESSÁRIA AO DESENVOLVIMENTO FÍSICO E PSÍQUICO DO MENOR. RESPONSABILIDADE DO MUNICÍPIO PREVISTA CONSTITUCIONALMENTE. SENTENÇA MANTIDA.

CONDENAÇÃO do MUNICÍPIO AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FADEP. DESCABIMENTO. Descabe a condenação do Município a arcar com os honorários advocatícios em favor da Defensoria Pública, pois implicaria determinar que o ente estadual custeie serviço público que compete ao Estado.

Agravo retido desprovido e apelação parcialmente provida, de plano.
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DECISÃO MONOCRÁTICA

Vistos.

1. Cuida-se, na espécie, de apelação interposta pelo Município de Caxias, irresignado com a resolução judicial que julgou procedente a ação ordinária movida por José V. M., menor representado por seus pais, para tornar definitiva a decisão liminar das fls. 35-36, determinando que o réu providencie a transferência (já realizada) do infante à Escola Infantil Érico Cavinatto, sob o fundamento de que comprovada por indicação médica a necessidade de troca de escola, visto que o menino desenvolveu enfermidade denominada Síndrome do Pânico, atualmente realizando tratamento psiquiátrico em razão da prática de bullying (fls. 67-69 e verso).

Em suas razões, o Município postula, preliminarmente, a análise e o provimento do agravo retido das fls. 46-50 e verso. Afirma, no mérito, que tem cumprido com a obrigação de prover o acesso à educação. Alega que as matrículas escolares devem observar os critérios de idade e de proximidade da escola. Assevera que a oferta de escola próxima a residência do apelado estava sendo cumprida, sendo que apenas estava aguardando a liberação de vaga no colégio indicado pelo recorrido. Argumenta que não restou comprovado que o apelado estava sofrendo bullying. Sustenta que a situação enfrentada pelo recorrido é normal. Aduz que não pode ser condenado ao pagamento de honorários, pois o apelado é representado pela Defensoria. Pede provimento, para que o pedido seja julgado improcedente (fls. 73-76).

Com as contrarrazões (fls. 79-82), o douto Procurador de Justiça, Dr. Antonio Cezar Lima da Fonseca, em parecer, opinou pelo provimento parcial do recurso (fls. 86-87 e verso).

2. Manifesta a improcedência do agravo retido e a parcial procedência da apelação, o que permite o julgamento singular, nos termos do art. 557, § 1º-A, CPC.

Uma vez interposto agravo retido pelo Município de Caxias do Sul, consoante se verifica às fls. 46-50 e verso, e considerando que este tem por objeto o mesmo ponto atacado pelo apelo, qual seja, a determinação, pelo juízo a quo, de que o recorrente providencie vaga na Escola Infantil Érico Cavinatto para José, analiso, conjuntamente, o mérito de ambas as pretensões recursais. 
Ainda que não tenha resultado efetivamente comprovada a prática de bullying na escola anterior que o menino frequentava, correta a sentença ao determinar a transferência para a Escola Infantil Érico Cavinatto, resguardando-se, com isso, a integridade física e psíquica da criança (transferência já realizada consoante se verifica à fl. 69 e verso).

Os autos dão conta de um memorando do Conselho Tutelar recomendando a transferência escolar, haja vista notícias de que o apelado estava apresentado sérios problemas emocionais transferidos para físico e o psíquico por rejeição à escola (fl. 07). No mesmo norte, o atestado médico, acostado à fl. 08, consigna que o menino apresentava quadro compatível com distúrbios de conduta, alternando episódios de euforia e de depressão. Ainda, o pediatra registrou que tais sintomas poderiam estar ligados ao convívio escolar, razão pela qual recomendou a troca de colégio. Destaca-se, também, o atestado médico da fl. 09 registra que José é portador de epilepsia e faz uso contínuo de medicamento anticonvulsivo.

A proteção integral e absoluta aos direitos da criança e do adolescente vem prevista no art. 227 da Constituição Federal: “é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”. 

Nesse passo, sendo a educação um direito social, previsto constitucionalmente, e que deve ser assegurado com absoluta prioridade em relação às crianças e adolescentes, e evidenciado nos autos que José vinha enfrentando problemas emocionais relativos à escola que frequentava, e havendo pedido de sua família para que mudasse de colégio, correta a sentença que determinou sua transferência, até para que sejam evitados sofrimentos desnecessários à criança, incumbindo, por certo, ao Poder Público a responsabilidade de garantir o acesso na nova escola.

A propósito, precedente dessa Câmara:

ECA. APELAÇÃO. PEDIDO DE VAGA EM CRECHE E EM ESTABELECIMENTO PÚBLICO DE ENSINO. DIREITO À EDUCAÇÃO. DEVER DO MUNICÍPIO. O Município tem a obrigação de assegurar o acesso das crianças à educação, cumprindo-lhe garantir vagas na rede pública de ensino, e, na falta destas, deve proporcionar esse direito na rede privada, às suas expensas. Recurso desprovido. (Apelação Cível Nº 70034651844, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Julgado em 24/03/2010).

Não fosse isso, a liminar foi concedida em fevereiro de 2010, determinando que o Município disponibilizasse vaga em escola municipal próxima à sua residência, preferencialmente na Escola Érico Cavinatto ou outra de igual distância. Nessas alturas, decorrido um ano, a criança já se encontra agregada ao ambiente educacional.

Mantenho, por essas razões, a sentença hostilizada.

Com relação à condenação do Município ao pagamento de honorários a Defensoria Pública, tenho que é descabido. 
A Defensoria é um órgão público e a condenação em honorários advocatícios implica determinar transferência compulsória de uma verba pública para outro ente público. Ou seja, implica atribuir ao Município o encargo de custear um serviço público, que deve ser prestado pelo Estado, inclusive por disposição Constitucional. 

Assim sendo, entendo que descabe condenar o Município ao pagamento de honorários advocatícios quando a parte adversa está sendo representada pela Defensoria Pública. 

Sobre isso, precedentes desta Câmara:

ECA. DIREITO À SAÚDE. MEDICAMENTOS. OBRIGAÇÃO DO ESTADO. HONORÁRIOS PARA DEFENSORIA PÚBLICA. CUSTAS PROCESSUAIS. DESCABIMENTO. 1. ... 2. Descabe condenar o Município a responder por honorários advocatícios em favor da Defensoria Pública, pois implicaria determinar que o ente municipal custeie serviço público que compete ao Estado ... Recurso desprovido. (Apelação Cível Nº 70028307726, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Julgado em 25/03/2009)

APELAÇÃO CÍVEL. ECA. DIREITO À VIDA E À SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. SOLIDARIEDADE ENTRE OS ENTES PÚBLICOS. ... Não cabe condenar o Estado e o Município ao pagamento de honorários advocatícios a serem depositados no FADEP, porquanto verificada a confusão entre credor e devedor. A Defensoria Pública é órgão estatal, não sendo caso de transferência de recursos de um ente da federação a outro. Fenômeno da confusão. ... APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. RECURSO ADESIVO DESPROVIDO. AFASTADA, DE OFÍCIO, A CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE CUSTAS. (Apelação Cível Nº 70027188507, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: André Luiz Planella Villarinho, Julgado em 11/03/2009).

Portanto, relativamente ao mérito da presente apelação, manifesta sua parcial procedência, o que impõe acolhimento de logo, admitindo julgamento singular com base no art. 557, § 1º-A, CPC, até para evitar desdobramentos desnecessários e que só protrairiam o desfecho, já sabido, do recurso.

Nestes termos, forte no art. 557, § 1º-A, do CPC, de plano, nego provimento ao agravo retido e dou parcial provimento à apelação, para isentar o Município de Caxias do Sul ao pagamento de honorários advocatícios.

Intime-se.

Porto Alegre, 14 de março de 2011.

Des. Jorge Luís Dall´Agnol,

Relator.







1

